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ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
704 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0771070241
--------------------------------------
JECKSON LEMOS DA COSTA / 50.474.777/0001-66
25351.370115/2024-95 / 1314776
MANIPULAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
705 - AE - CONCESSÃO - FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO / 0939206242

RESOLUÇÃO-RE Nº 2.860, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

O COORDENADOR DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 144, aliado ao art. 203, I, §1° do Regimento Interno aprovado pela Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC n° 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve:

Art. 1º Alterar Autorização Especial para Empresas de Medicamentos e de
Insumos Farmacêuticos, constantes no anexo desta Resolução, de acordo com a Portaria
n°. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizações, observando-se as proibições e
restrições estabelecidas.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

N R H MEDICAMENTOS LTDA / 28.780.876/0001-17
25351.465559/2019-41 / 1192828
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
70804 - AE - ALTERAÇÃO - ENDEREÇO / 0773090240
--------------------------------------
BLUE MEDIC IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA / 50.553.196/0001-10
25351.557781/2023-55 / 1298109
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EXPORTAR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
70804 - AE - ALTERAÇÃO - ENDEREÇO / 0779461240

RESOLUÇÃO-RE Nº 2.861, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

O COORDENADOR DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA,no uso das atribuições que lhe confere o
art. 144, aliado ao art. 203, I, §1° do Regimento Interno aprovado pela Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC n° 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve:

Art. 1º. Indeferir o Pedido de Autorização Especial para Empresas de
Medicamentos e Insumos Farmacêuticos, constantes no anexo desta Resolução, de acordo
com a Portaria n°. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizações, observando-se as
proibições e restrições estabelecidas.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

LYON FARMA-HOSPITALAR IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA / 44.291.264/0001-17
25351.350310/2024-07 /
704 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0779140249
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
Não apresentação de Relatório de Inspeção que ateste o cumprimento dos requisitos
técnicos para as atividades e classes pleiteadas, emitido pela autoridade sanitária local
competente, conforme disposto no artigo 15 e artigo 18 da RDC nº 16/2014. Conforme
estabelecido pelo art. 51, da Lei 6.360/76 e pelo art. 3º do Decreto 8.077/13, a Autorização
emitida pela Anvisa precede o licenciamento sanitário.
--------------------------------------
c e d comercio ltda / 40.188.540/0001-65
25351.350894/2024-11 /
704 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0779780248
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
O documento apresentado não descreve a capacidade da empresa para executar a
atividade de relacionada a substâncias sujeitas ao controle especial, contrariando o
disposto no artigo 15 e artigo 18 da RDC nº 16/2014.
--------------------------------------
FORTE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA / 51.516.837/0001-29
25351.346332/2024-64 /
704 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 0771447248
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
A empresa já possui AE vigente para a classe de produtos solicitada, nº 1.31262-2,
contrariando o disposto na RDC nº 222/2006 e Lei nº 9.782/1999.

RESOLUÇÃO-RE Nº 2.862, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

O COORDENADOR DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA,no uso das atribuições que lhe confere o
art. 144, aliado ao art. 203, I, §1° do Regimento Interno aprovado pela Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC n° 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve:

Art. 1º Indeferir o Pedido de Alteração de Autorização Especial para Empresas
de Medicamentos e de Insumos Farmacêuticos, constantes no anexo desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

ANEXO

Dermax Farmácia de Manipulação LTDA / 31.137.999/0001-49
25351.070713/2019-08 / 7635545
7027 - AE - ALTERAÇÃO - FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO - ENDEREÇO / 0759076243
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
Não apresentação do documento de instrução exigido no inciso III do art. 11 da RDC nº
275/2019.
--------------------------------------
T.R. LOPES FARMACIA PERSONALIZADA LTDA / 71.743.538/0001-34
25351.023746/2014-40 / 1403905
70804 - AE - ALTERAÇÃO - ENDEREÇO / 0778709248
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
Não apresentação da declaração assinada do Anexo I da RDC 275/2019 e o documento
emitido pela Vigilância Sanitária local encontra-se vencido, contrariando o art. 11 da RDC
nº 275/2019, art. 3° da RDC n° 25/2011 e Lei nº 5.991/1973.

Ministério do Trabalho e Emprego

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MTE Nº 1.340, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

Dispõe sobre a prorrogação por 2 (dois) meses, em
caráter excepcional, conforme disposto no art. 4º, §
5º, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, a
concessão do Seguro-Desemprego aos trabalhadores
demitidos nas condições previstas no art. 3º da Lei
nº 7.998, de 1990, por empregadores com domicílio
em municípios do Estado do Rio Grande do Sul,
declarados pelo Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional em situação de
calamidade pública, por meio da Portaria nº 1.802,
de 31 de maio de 2024.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição
prevista na Resolução CODEFAT nº 1.003, de 15 de maio de 2024, e tendo em vista o
disposto na Portaria nº 1.802, de 31 de maio de 2024, do Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional, bem como o constante do Processo nº 19965.201216/2024-04,
resolve:

Art. 1º Prorrogar por 2 (dois) meses, em caráter excepcional, conforme disposto
no art. 4º, § 5º, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, a concessão do Seguro-
Desemprego aos trabalhadores demitidos nas condições previstas no art. 3º da Lei nº
7.998, de 11 de janeiro de 1990, por empregadores com domicílio nos 6 (seis) municípios
do Estado do Rio Grande do Sul, constantes do Anexo I desta Portaria, declarados pelo
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional em situação de calamidade
pública, por meio da Portaria nº 1.802, de 31 de maio de 2024.

Parágrafo único. Terão direito ao benefício de que trata o caput, os
trabalhadores beneficiários do seguro-desemprego, cuja dispensa involuntária tenha
ocorrido no período de 1º de dezembro de 2023 a 31 de maio de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ MARINHO

ANEXO I

Novos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, declarados pelo Ministério
da Integração e do Desenvolvimento Regional em situação de calamidade pública, por meio
da Portaria nº 1.802, de 31 de maio de 2024.

. .Municípios do RS

. .1 .Arambaré

. .2 .Doutor Ricardo

. .3 .Rio Grande

. .4 .São Lourenço do Sul

. .5 .São Valentim do Sul

. .6 .Triunfo

PORTARIA MTE Nº 1.341, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

Altera o § 3º do art. 3º da Portaria MTP nº 2.318, de
3 de agosto de 2022, que aprovou a nova redação da
Norma Regulamentadora nº 04 - Serviços
Especializados em Segurança e Medicina do
Trabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 46, caput, inciso VI, da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º, caput,
inciso VI, do Anexo I, do Decreto nº 11.779, de 13 de novembro de 2023, bem como o
constante do Processo nº 19966.204387/2024-77, resolve:

Art. 1º O § 3º do art. 3º da Portaria MTP nº 2.318, de 3 de agosto de 2022,
passa vigorar com as seguintes alterações:

Art. 3º .....................................................................................................................
.................................................................................................................................
"§ 3º A primeira atualização referida no caput do art. 3º deve ser publicada em

até 3 (três) anos após a publicação desta Portaria." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ MARINHO

PORTARIA MTE Nº 1.342, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

Altera a Portaria MTE nº 3.472, de 4 de outubro de
2023, que dispõe sobre os procedimentos para o
registro das entidades sindicais no Ministério do
Trabalho e Emprego.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título V da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na
Súmula nº 677 do Supremo Tribunal Federal, no art. 1º, caput, inciso I, do Anexo I do
Decreto nº 11.779, de 13 de novembro de 2023, bem como o constante do Processo nº
19964.200636/2023-94, resolve:

Art. 1º A Portaria MTE nº 3.472, de 4 de outubro de 2023, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................................................
I - pedido de registro sindical - procedimento por meio do qual uma entidade

sindical requer seu registro junto ao Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES;
II - pedido de registro de alteração estatutária - procedimento por meio do qual

uma entidade registrada no CNES requer o registro de alteração de sua categoria ou base
territorial;

III - pedido de registro de fusão - procedimento por meio do qual dois ou mais
sindicatos já registrados no CNES com categoria ou base territorial idênticas que se uniram
em comum acordo, requerem o registro do novo sindicato formado, que os sucederá em
direitos e obrigações, com a consequente extinção dos preexistentes;

IV - pedido de registro de incorporação - procedimento por meio do qual um
sindicato registrado no CNES, denominado incorporador, requer o registro de nova
representação pela absorção, em comum acordo, da representação sindical de um ou mais
sindicatos com categoria ou base territorial idênticas e registrados no CNES, denominados
incorporados, que serão extintos e sucedidos em seus direitos e obrigações por aquele;

V - pedido de registro de atualização sindical - procedimento instituído pela
Portaria MTE nº 197, de 18 de abril de 2005, por meio do qual uma entidade sindical com
registro concedido antes de 18 de abril de 2005 promove o seu recadastramento junto ao
CNES; e

VI - pedido de registro de atualização de dados perenes - procedimento por meio
do qual entidades sindicais com cadastro ativo no CNES requerem a atualização de dados
referentes à localização (correio eletrônico, endereço, endereço eletrônico e telefone),
composição da diretoria e filiação, quando houver." (NR)
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"Art. 3º Para realizar pedido de registro sindical, o requerente deverá acessar o
sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Registro Sindical (SC)", seguir as
instruções ali constantes para a transmissão do requerimento eletrônico e encaminhar, no
prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro Sindical do Departamento de
Relações do Trabalho da Secretaria de Relações do Trabalho, por meio do sistema SEI/MTE,
os seguintes documentos:

..................................................................................................................................
II - ata da assembleia geral de fundação ou de ratificação de fundação do

sindicato, na qual deverá constar expressamente a aprovação da fundação ou da ratificação
de fundação, a descrição da categoria profissional ou econômica e da base territorial
aprovadas, acompanhada de lista de presença contendo a finalidade da assembleia, a data,
o horário e o local da realização e, ainda, o nome completo, o número de inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, a razão social e o número de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa, se entidade patronal, e as assinaturas dos
participantes;

III - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de
eleição, número de sindicalizados, número de aptos a votar, número de votantes, chapas
concorrentes com a respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do
processo eleitoral;

..................................................................................................................................
VI - declaração de pertencimento à categoria, assinada pelo subscritor do edital

e por cada um dos dirigentes eleitos do sindicato, na qual conste expressamente que
integram a categoria e que contenha, sobre estes, o nome completo e o número de inscrição
no CPF.

.................................................................................................................................
§ 1º As publicações previstas no inciso I do caput devem ser feitas com

antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da realização da assembleia, para sindicato
com base municipal, intermunicipal ou estadual, e de 45 (quarenta e cinco) dias para
sindicato com base interestadual ou nacional, contados a partir da última publicação.

.................................................................................................................................
§ 3º A publicação em jornal, prevista no inciso I do caput, também deve ser feita

em todas as unidades da Federação, quando se tratar de sindicato com abrangência
nacional, ou nos respectivos estados abrangidos, quando se tratar de sindicato
interestadual.

......................................................................................................................." (NR)
"Art. 4º Para o pedido de registro de alteração estatutária, o sindicato

interessado deverá acessar o sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Alteração
Estatutária (SA)", seguir as instruções ali constantes para a transmissão do requerimento
eletrônico e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro
Sindical, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos:

................................................................................................................................
II - ata da assembleia geral, registrada em cartório, na qual deverá constar

expressamente a aprovação da alteração estatutária, a descrição da categoria e da base
territorial aprovadas, acompanhada de lista de presença contendo a finalidade da
assembleia, a data, o horário e o local da realização e, ainda, o nome completo, o número de
inscrição no CPF, a razão social e o número de inscrição no CNPJ da empresa, se entidade
patronal, e as assinaturas dos participantes; e

................................................................................................................................
§ 1º As publicações previstas no inciso I do caput devem ser feitas com

antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da realização da assembleia, para a sindicato
com base municipal, intermunicipal ou estadual, e de 45 (quarenta e cinco) dias para
sindicato com base interestadual ou nacional, contados a partir da última publicação.

......................................................................................................................." (NR)
"Art. 5º Para o pedido de registro de fusão, o sindicato interessado deverá

acessar o sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Solicitação de Fusão (SF)",
seguir as instruções ali constantes para a transmissão do requerimento eletrônico e
encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro Sindical, por meio
do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos:

.................................................................................................................................
II - ata da assembleia geral, na qual deverá constar expressamente a aprovação

da fusão, a descrição da categoria e da base territorial fundidas, acompanhada de lista de
presença contendo a finalidade da assembleia, a data, o horário e o local da realização e,
ainda, o nome completo, o número de inscrição no CPF, a razão social e o número de
inscrição no CNPJ da empresa, se entidade patronal, e as assinaturas dos participantes;

.................................................................................................................................
IV - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de

eleição, número de sindicalizados, número de aptos a votar, número de votantes, chapas
concorrentes com a respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do
processo eleitoral;

.................................................................................................................................
VI - declaração de pertencimento à categoria, assinada pelo subscritor do edital

e por cada um dos dirigentes eleitos do sindicato, na qual conste expressamente que
integram a categoria e que contenha, sobre estes, o nome completo e o número de inscrição
no CPF.

.................................................................................................................................
§ 10. A documentação prevista nos incisos II a V do caput deve ser registrada em

cartório da comarca da sede do sindicato resultante da fusão."(NR)
"Art. 6º Para o pedido de registro de incorporação, o sindicato interessado

deverá acessar o sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Solicitação de
Incorporação (SI)", seguir as instruções ali constantes para a transmissão do requerimento
eletrônico e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro
Sindical, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos:

..................................................................................................................................
II - ata da assembleia geral, registrada em cartório, na qual deverá constar

expressamente a aprovação da incorporação, a descrição da categoria e da base territorial
aprovadas, acompanhada de lista de presença contendo a finalidade da assembleia, a data,
o horário e o local da realização e, ainda, o nome completo, o número de inscrição no CPF,
a razão social e o número de inscrição no CNPJ da empresa, se entidade patronal, e as
assinaturas dos participantes; e

........................................................................................................................" (NR)
"Art. 8º Para realizar pedido de registro sindical, o requerente deverá acessar o

sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Registro Sindical (SC)", e seguir as
instruções ali constantes para a transmissão do requerimento eletrônico e encaminhar no
prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Registro Sindical, por meio do sistema
SEI/MTE, os seguintes documentos:

I - edital de convocação dos representantes legais das entidades fundadoras para
assembleia geral de fundação ou de ratificação de fundação da entidade de grau superior,
publicado no DOU com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da assembleia, do
qual conste:

.................................................................................................................................
II - ata da assembleia geral, na qual contenha expressamente a finalidade da

assembleia, a aprovação ou ratificação da fundação, a descrição da categoria e a base
territorial aprovadas, data, horário e local da realização, indicação das entidades fundadoras
com os respectivos números de inscrição no CNPJ, o nome completo, o número de inscrição
no CPF e as assinaturas dos participantes;

III - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de
eleição, número de aptos a votar, número de votantes, chapas concorrentes com a
respectiva votação, número de votos brancos e nulos, e resultado do processo eleitoral;

.................................................................................................................................
VI - declaração de pertencimento à categoria, assinada pelo subscritor do edital

e por cada um dos dirigentes eleitos da entidade sindical, na qual conste expressamente que
integram a categoria e que contenha, sobre estes, o nome completo e o número de inscrição
no CPF.

........................................................................................................................" (NR)
"Art. 9º Para o pedido de registro de alteração estatutária de entidade de grau

superior, o interessado deverá acessar o sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção
"Alteração Estatutária (SA)", seguir as instruções ali constantes para a transmissão do

requerimento eletrônico e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de
Registro Sindical, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos:

.................................................................................................................................
II - ata da assembleia geral, registrada em cartório, na qual deverá constar o

objeto da alteração, a descrição da categoria e base territorial aprovadas, acompanhada de
lista de presença contendo a finalidade da assembleia, a data, o horário e o local da
realização, os nomes completos, os números de inscrição no CPF e as respectivas assinaturas
dos participantes; e

III - estatuto social aprovado em assembleia geral, que contenha objetivamente
a categoria e a base territorial aprovadas, registrado em cartório.

......................................................................................................................." (NR)
"Art. 10. Os pedidos de que tratam os Capítulos I e II serão analisados pela

Coordenação-Geral de Registro Sindical com a observância dos seguintes critérios:
................................................................................................................................
IV - compatibilidade entre o requerimento eletrônico no sistema CNES e a

documentação apresentada;
V - correspondência entre a denominação da entidade e a categoria pleiteada

prevista no art. 572 da CLT;
VI - existência, no sistema CNES, de número mínimo de filiados, para as

entidades de grau superior, conforme previsto nos art. 534 e 535 da CLT;
VII - nos casos de fusão e incorporação, a representação da entidade resultante

não deve exceder a soma da representação das entidades preexistentes; e
VIII - inexistência, no sistema CNES, de outros sindicatos representantes da

mesma categoria, em base territorial coincidente com a do sindicato requerente.
§ 1º Verificada irregularidade ou insuficiência relacionada aos incisos II  a V do

caput, a Coordenação-Geral de Registro Sindical notificará a entidade, por meio eletrônico,
para saneamento no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados do envio da
notificação, sob pena de arquivamento do pedido.

......................................................................................................................" (NR)
"Art. 13. Com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro

Sindical e constatada a regularidade do pedido de registro sindical ou de registro de
alteração estatutária, o Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da Secretaria de
Relações do Trabalho determinará a sua publicação no DOU, para fins de publicidade e
abertura de prazo para impugnações.

§ 1º Após a publicação no DOU, a Coordenação-Geral de Registro Sindical enviará
comunicação aos sindicatos identificados, representantes da mesma categoria, em base
territorial coincidente com a do sindicato requerente, por meio eletrônico, para
conhecimento do pedido em trâmite.

......................................................................................................................" (NR)
"Art. 16. Acolhida a impugnação e constatada a existência de conflito de

representação, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro
Sindical, o Diretor do Departamento de Relações do Trabalho determinará a publicação no
DOU de notificação para que o sindicato impugnado apresente o resultado da solução do
conflito, na forma do § 1º do art. 17, no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de
indeferimento do pedido de registro." (NR)

"Art. 17. .................................................................................................................
§ 1º Na hipótese de solução do conflito, deverá ser juntado aos autos do

processo do sindicato impugnado, em trâmite no sistema SEI/MTE, documento firmado pelas
partes que informe, objetivamente, a representação acordada de cada entidade envolvida.

§ 2º Aprovado o documento previsto no § 1º pelo Diretor do Departamento de
Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de
Registro Sindical, o sindicato impugnado será notificado, por meio eletrônico, a incluir no
sistema SEI/MTE, no prazo de 90 (noventa) dias, contado do envio da notificação, sob pena
de indeferimento do pedido de registro:

...................................................................................................................." (NR)
"Art. 18. Nos primeiros 60 (sessenta) dias do prazo previsto no art. 16, os

sindicatos envolvidos em conflito de representação poderão solicitar, por meio do sistema
SEI/MTE, à Secretaria de Relações do Trabalho a realização de mediação.

§ 1º Feito o pedido de mediação, os representantes legais dos sindicatos
conflitantes serão notificados, por meio eletrônico, com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias, para comparecimento na reunião destinada à mediação, que será realizada no âmbito
da Secretaria de Relações do Trabalho ou da Superintendência Regional do Trabalho e
Emprego da sede da entidade impugnada, presencialmente, em formato virtual ou
híbrido.

................................................................................................................................
§ 5º Ausentes o impugnante ou o impugnado por motivo de caso fortuito ou de

força maior, a reunião poderá ser remarcada, sem observância do prazo previsto no § 1º,
devendo, entretanto, ser observado o prazo previsto no art. 16." (NR)

"Art. 19. Os pedidos de registro de que tratam os Capítulos I e II do Título I serão
deferidos pelo Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, com fundamento em
análise técnica da Coordenação-Geral de Registro Sindical, nos termos desta Portaria, nas
seguintes hipóteses:

................................................................................................................................
Parágrafo único. A entidade sindical que estiver com os dados desatualizados

sobre a composição da diretoria no sistema CNES será notificada pela Coordenação-Geral de
Registro Sindical, por meio eletrônico, para que realize a atualização e encaminhe pelo
sistema SEI/MTE os documentos constantes das alíneas do inciso II do caput do art. 42, no
prazo de 60 (sessenta) dias do envio da notificação, sob pena de indeferimento do pedido de
registro." (NR)

"Art. 22. ...............................................................................................................
...............................................................................................................................
III - incompatibilidade entre o requerimento eletrônico no sistema CNES e a

documentação apresentada;
...............................................................................................................................
IX - no caso de entidades de grau superior, quando não forem cumpridos os

requisitos previstos no Capítulo II do Título I;
...................................................................................................................." (NR)
"Art. 23. Os processos de pedidos de registro de que tratam os Capítulos I e II do

Título I serão arquivados pelo Diretor do Departamento de Relações do Trabalho, com
fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro Sindical, nos termos desta
Portaria, nas seguintes hipóteses:

...................................................................................................................." (NR)
"Art. 25. Após a publicação do deferimento do pedido, os dados cadastrais da

entidade serão incluídos no sistema CNES." (NR)
"Art. 29. Para os pedidos de registro no sistema CNES, as entidades previstas no

art. 28 deverão acessar o portal gov.br, na opção "Registro Sindical (SC)", no campo "Classe",
selecionar a opção "Rural - Carta do Milho", seguir as instruções ali constantes para a
transmissão eletrônica dos dados e encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-
Geral de Registro Sindical, por meio do sistema SEI/MTE, os seguintes documentos:

...............................................................................................................................
III - ........................................................................................................................
...............................................................................................................................
c) função dos dirigentes da entidade requerente;
...............................................................................................................................
V - declaração de pertencimento à categoria, assinada pelo subscritor do edital e

por cada um dos dirigentes eleitos do sindicato, na qual conste expressamente que integram
a categoria e que contenha, sobre estes, o nome completo e o número de inscrição no CPF."
(NR)

"Art. 36. ................................................................................................................
...............................................................................................................................
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II - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, registrada em cartório, com
a indicação da forma de eleição, número de aptos a votar, número de votantes, chapas
concorrentes com a respectiva votação, número de votos brancos e nulos, resultado do
processo eleitoral e, se entidade de primeiro grau, número de sindicalizados;

III - ata de posse da diretoria, registrada em cartório, com a indicação da data de
início e de término do mandato, na qual contenha sobre os dirigentes eleitos:

...............................................................................................................................
V - declaração de pertencimento à categoria, assinada por cada um dos

dirigentes eleitos do sindicato, na qual conste expressamente que integram a categoria e
que contenha, sobre estes, o nome completo e o número de inscrição no CPF."

...................................................................................................................." (NR)
"Art. 37. ...............................................................................................................
...............................................................................................................................
Parágrafo único. A suspensão do registro prevista no inciso II do caput será

precedida de comunicação à entidade, a ser enviada pela Coordenação-Geral de Registro
Sindical, por meio eletrônico, sobre a possibilidade de apresentação de defesa no prazo de
30 (trinta) dias, contados do envio da comunicação." (NR)

"Art. 41. Para realizar pedido de atualização de dados perenes, a entidade deverá
acessar o sistema CNES, disponível no portal gov.br, na opção "Atualização de Dados Perenes
(SD)", e seguir as instruções ali constantes para a transmissão do requerimento eletrônico." (NR)

"Art. 42. Após a transmissão do requerimento eletrônico no sistema CNES, o
interessado deverá encaminhar à Seção de Relações do Trabalho da unidade da federação da
sede da entidade requerente, por meio do sistema SEI/MTE, no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de invalidação, os seguintes documentos, conforme a modalidade a ser atualizada:

...............................................................................................................................
II - .........................................................................................................................
a) declaração de pertencimento à categoria, assinada por cada um dos dirigentes

eleitos da entidade sindical, na qual conste expressamente que integram a categoria e que
contenha, sobre estes, o nome completo e o número de inscrição no CPF; e

b) ata de eleição e apuração de votos ou ata de posse da diretoria, registrada em
cartório, com a indicação da forma de eleição, número de aptos a votar, número de
votantes, chapas concorrentes com a respectiva votação, número de votos brancos e nulos,
resultado do processo eleitoral, data de início e de término do mandato, número de
sindicalizados, se entidade de primeiro grau e as seguintes informações sobre os dirigentes
eleitos:

1. nome completo;
2. número de inscrição no CPF; e
3. função na entidade requerente.
................................................................................................................................
§ 5º Caso os dirigentes empossados não coincidam com aqueles constantes da

ata de eleição e apuração de votos da diretoria, deverá ser juntada ao pedido de atualização
de dados perenes, além dos documentos previstos no inciso II do caput, a respectiva ata de
posse da diretoria, registradas em cartório, com a indicação da data de início e de término
do mandato, na qual contenha sobre os dirigentes empossados, o nome completo, o número
de inscrição no CPF e a função dos dirigentes da entidade requerente.

§ 6º A análise e o deferimento ou indeferimento dos pedidos a que se referem
este Capítulo serão realizadas por unidades de Relações do Trabalho da unidade da
federação da sede da entidade requerente.

§ 7º Verificada irregularidade ou insuficiência relacionada aos documentos
apresentados ou falta de correspondência entre estes e o requerimento eletrônico, a Seção
de Relações do Trabalho notificará a entidade, por meio eletrônico, para saneamento no
prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados do envio da notificação, sob pena de
arquivamento do pedido." (NR)

"Art. 46. Para o pedido de alteração da denominação, a entidade deverá
encaminhar à Coordenação-Geral de Registro Sindical requerimento eletrônico pelo sistema
SEI/MTE e anexar o estatuto atualizado e registrado em cartório.

Parágrafo único. Serão deferidos pelo Diretor do Departamento de Relações do
Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de Registro Sindical, os
pedidos que atendam ao disposto no art. 572 da CLT, no que tange à correspondência entre a
denominação da entidade e a categoria por ela representada, conforme o sistema CNES." (NR)

"Art. 50. ...............................................................................................................
..............................................................................................................................
§ 2º A competência para decidir sobre os recursos previstos no § 1º será do:
I - Diretor do Departamento de Relações do Trabalho e do Secretário de Relações

do Trabalho, em primeira e segunda instância, respectivamente, quanto aos pedidos de que
tratam os Capítulos I e II do Título I; e

PORTARIA MTE Nº 1.344, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

Altera o art. 3º da Portaria MTE nº 225, de 26 de
fevereiro de 2024, e os art. 2º e 3º da Portaria MTE nº
836, de 27 de maio de 2024, que estabelece prazo e
altera a vigência de itens da Norma Regulamentadora
nº 22 - Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração
(NR-22).

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no
art. 46, caput, inciso VI, da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º, caput, inciso VI,
do Anexo I, do Decreto nº 11.779, de 13 de novembro de 2023, bem como no Processo nº
19966.101225/2021-35, resolve:

Art. 1º O art. 3º da Portaria MTE nº 225, de 26 de fevereiro de 2024, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º Estabelecer o cronograma e as condições de implementação para entrada
em vigor, após a publicação desta Portaria, dos seguintes itens:

. .Item / Subitem .Data .Condição de implementação

. .Item 22.7.4 .5 anos .- Para instalações de tratamento de minério já em operação,
com exceção daquelas em que seja constatada inviabilidade
técnica para implementação, comprovada por laudo técnico
emitido por profissional legalmente habilitado.

. .Item 22.7.12 .5 anos .- Para minas que utilizam vagonetas.

. .Item 22.12.11 e
subitem
22.12.11.1

.3 anos .- Para máquinas autopropelidas novas.

. . .5 anos .- Para máquinas autopropelidas usadas.

. .Item 22.24.14 .5 anos .- Para as pilhas já construídas e em funcionamento
"(NR)
Art. 2º Os art. 2º e 3º da Portaria MTE nº 836, de 27 de maio de 2024, que passam

a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 2º Conceder o prazo de 210 (duzentos e dez) dias para entrada em vigor do

item 22.24.3 e dos subitens 22.24.3.1 e 22.24.3.2 da NR-22 a partir de 27 de maio 2024."
(NR)

"Art. 3º Incluir na NR-22, aprovada pela Portaria MTE nº 225, de 26 de fevereiro de
2024, o item 22.35.3 e os subitens 22.35.3.1, 22.35.3.2 e 22.35.3.3, com a seguinte redação:

................................................................................................................................
Parágrafo único. Os itens e subitens da NR-22 incluídos pelo caput vigoram

temporariamente até que se expire o prazo previsto no art. 2º desta Portaria para o item
22.24.3 e subitens 22.24.3.1 e 22.24.3.2." (NR)

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ MARINHO

II - chefe da Seção de Relações de Trabalho e do Coordenador Técnico de
Registro Sindical, em primeira e segunda instância, respectivamente, quanto aos pedidos de
que trata o Capítulo III do Título II.

§ 3º O recurso será dirigido à autoridade de primeira instância, a qual, se não
reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias, fará o juízo de admissibilidade e o
encaminhará à autoridade de segunda instância, para decisão." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria MTE nº 3.472, de 4
de outubro de 2023:

I - art. 3º, caput, inciso VI, alíneas "a" a "g";
II - art. 5º, caput, inciso VI, alíneas "a" a "h";
III - art. 8º, caput, inciso VI, alíneas "a" a "h";
IV - art. 29, caput, inciso V, alíneas "a" a "f";
V - art. 36, caput, inciso V, alíneas "a" a "g";
VI - art. 42, caput, inciso II, alínea "a", itens 1 a 6; e
VII - art. 42, caput, inciso II, alínea "c".
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2024.

LUIZ MARINHO

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO

RESOLUÇÃO CCFGTS Nº 1.098, DE 8 DE AGOSTO DE 2024

Aprova a reformulação dos orçamentos financeiro, operacional e econômico, para o exercício de
2024, e dos orçamentos plurianuais de aplicação, para o período 2025-2027, do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 5º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e o art.
64 do Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a reformulação dos orçamentos financeiro, operacional e econômico do FGTS, para o exercício de 2024, e dos orçamentos plurianuais de aplicação, para
o período 2025-2027.

Art. 2º Os anexos da Resolução CCFGTS nº 1.079, de 28 de novembro de 2023, passam a vigorar na forma dos anexos desta Resolução.
Art. 3º O gestor da aplicação deverá regulamentar as disposições complementares a esta Resolução no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da sua entrada em vigência.
Art. 4º O agente operador deverá regulamentar os procedimentos operacionais no prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir da regulamentação pelo gestor da aplicação.
Art. 5º Ficam revogadas:
I - a Resolução CCFGTS nº 1.047, de 18 de outubro de 2022; e
II - a Resolução CCFGTS nº 1.067, de 25 de julho de 2023.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação

LUIZ MARINHO
Presidente do Conselho

ANEXO I

ORÇAMENTO FINANCEIRO PLURIANUAL 2024-2027

R$ mil
. D I S C R I M I N AÇ ÃO 2024 2025 2026 2027
. A - Saldo Compromissadas e Depósitos Bancários 28.334.695 18.000.000 18.000.000 18.000.000
. A.1 Depósitos Bancários 5.772.007 3.000.000 3.000.000 3.000.000
. A.2 Op. Compromissadas 22.562.688 15.000.000 15.000.000 15.000.000
.

. 1. Arrecadação Contribuições 189.633.973 198.864.524 206.601.538 214.039.194

. 1.1 Arrecadação Contribuições - Depósitos, Juros e Atualização Monetária 188.143.763 197.273.608 204.948.726 212.326.880

. 1.2 Arrecadação Contribuições - Multa recolhimento em atraso 1.490.210 1.590.916 1.652.812 1.712.314

.

. 2. Retorno Op. Crédito 68.995.292 73.066.504 79.660.603 85.682.580

. 2.1 Habitação 60.639.059 66.097.822 73.060.140 79.190.935

. 2.2 FAR 352.598 252.269 142.363 0

. 2.3 Infraestrutura 2.338.612 2.611.178 2.736.942 2.703.041

. 2.4 Saneamento 3.974.660 2.759.220 2.844.288 2.919.333

. 2.5 Saúde 898.033 516.025 46.881 39.282

. 2.6 Microcrédito 0 0 0 0

. 2.7 Devolução do Desconto 792.329 829.989 829.989 829.989

.
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